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Requerimento do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD 
 

Exmo. Senhor  
Presidente da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 
Assunto: Inquérito Parlamentar 
 
N/Rfa 28/GP-MLSTP/PSD/IX-2012 

 
A Constituição da República define os poderes da Assembleia Nacional para vigiar o cumprimento das 

leis, bem como a apreciação dos actos do Governo e da Administração. 
No uso destes poderes e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, designadamente da 

a) do n.º 1 artigo 3.º da lei n.º 2 /2007 – Lei do Regime dos Inquéritos Parlamentares, o Grupo Parlamentar 
do MLSTP/PSD requer a constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito sobre as alegadas 
irregularidades existentes na TVS, face às denuncias feitas pelos próprios trabalhadores. 

Junta em anexo a proposta de resolução. 
 
Queira aceitar, Excelência, os nossos melhores cumprimentos. 
 
Palácio dos Congressos, São Tomé, 09 de Novembro de 2012. 
 
O Presidente do Grupo Parlamentar, José da Graça Santiago. 

 
 

Proposta de Resolução  
Tomando em consideração a denúncia feita pelos trabalhadores da Televisão São-tomense, que dá 

conta de possível existência de censura, manipulação e veiculação de informações falsas, violando 
grosseiramente os princípios da liberdade de imprensa, afastamento e perseguição dos jornalistas, 
contrariando a lei fundamental e demais leis da República; 

Foi de igual modo tornado público, na declaração dos trabalhadores, a suspeição dos mesmos sobre os 
possíveis desvios de fundos e de má gestão, indícios de ilegalidade no processo de adjudicação para 
aquisição de equipamentos e para obra de reabilitação do edifício da TVS; 

Considerando ainda necessário apurar a legalidade e veracidade dos actos; 
A Assembleia Nacional decreta, nos termos da b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

É constituída uma Comissão Parlamentar de Inquérito com os seguintes objectivos: 
a) Averiguar a legalidade e a veracidade das denúncias feitas à luz das normas em vigor; 
b) Propor medidas que permitam a reposição da legalidade e responsabilização dos eventuais 

infractores. 
Artigo 2.º 

A Comissão Parlamentar de Inquérito é composta pelos seguintes Srs. Deputados:  
  

 –––––––––––––ADI 
 
–––––––––––––ADI 
 
–––––––––––––ADI 
 
–––––––––––––ADI 
 
–––––––––––––MLSTP/PSD 
 
–––––––––––––MLSTP/PSD 
 
–––––––––––––MLSTP/PSD 
 
–––––––––––––MLSTP/PSD 
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–––––––––––––PCD 
 

Resolução do Venerando Conselho de Ministros do XIV Governo Constitucional 
 

Não tendo sido conclusivos os expedientes feitos durante a anterior legislatura com o objectivo de 
aprovar e submeter à ratificação o Acordo Geral de Cooperação entre a República Democrática de São 
Tomé e Príncipe e a República da Guiné Equatorial, assinado em Malabo, capital da República da Guiné 
Equatorial, aos 27 dias do mês de Fevereiro de 2008;  

Tornando-se, por conseguinte, absolutamente necessário aprovar e ratificar o referido Acordo, o mesmo 
fora de novo submetido à apreciação do Venerando Conselho de Ministros, que decidiu: 

a) Aprovar por unanimidade o Acordo Geral de Cooperação entre os dois países; 
b) Ordenar que o mesmo seja imediatamente submetido à aprovação da Assembleia Nacional e a 

ratificação de Sua Excelência o Sr. Presidente da República. 
 

Feito em São Tomé, aos 14 dias do mês de Fevereiro de 2012. 
 
Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, Patrice Emery Trovoada. 
Ministro dos Negócios Estrangeiros e Comunidades, Manuel Salvador dos Ramos. 
Ministro dos Assuntos Parlamentares e Descentralização, Arlindo Ramos. 
 

 
Acordo Geral de Cooperação entre o Governo da República 

Democrática de São Tomé e Príncipe e o Governo da República da Guiné Equatorial 
 

O Governo da República Democrática de São Tomé e Príncipe e o Governo da República da Guiné 
Equatorial, adiante designados «Partes Contratantes», 

 Desejando fortalecer e desenvolver, para o benefício mútuo, as relações Cooperação Económica, 
Cultural, Científica e Técnica, baseando-se nos princípios de igualdade de direitos, independência e 
soberania nacional e a não ingerência nos assuntos internos de cada Estado; 

Reconhecendo a importância de fomentar a Cooperação Económica, Científica e Técnica entre os dois 
países para o mútuo benefício e desenvolvimento acelerado das Partes Contratantes e tornar realidade o 
princípio da Cooperação Sul-Sul;  

Acordam o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
As Partes Contratantes esforçar-se-ão no sentido de promover a cooperação Económica, Cultural, 

Científica e Técnica, de conformidade com as leis e demais legislações internas de cada Estado, em 
harmonia com as suas respectivas políticas de desenvolvimento económico-social.    

 
Artigo 2.º 

1. Com a finalidade de se atingir os objectivos deste Acordo, as Partes Contratantes concluirão Acordos 
Sectoriais para a materialização de programas específicos de Cooperação Económica, Cultural, 
Científica e Técnica. 

2. Os Acordos mencionados no número anterior deverão especificar os objectivos, assim como as 
actividades, as obrigações recíprocas, as Autoridades Nacionais responsáveis e, em geral, tudo aquilo 
que seja necessário para a implementação dos projectos mutuamente acordados. 

 
Artigo 3.º 

A concertação e a tramitação dos Acordos Sectoriais referidos no artigo anterior caberão às autoridades 
nacionais encarregues pela Cooperação Económica, Cultural, Científica e Técnica.  

 
Artigo 4.º 

Os projectos de Cooperação Económica, Cultural, Científica e Técnica contidos nos acordos sectoriais 
incluirão, entre outras, as seguintes modalidades: 
1. Capacitação dos recursos humanos que contribuam para o desenvolvimento económico e social das 

Partes Contratantes; 
2. Organização de Seminários, Conferências e Intercâmbios de peritos, informação e documentação; 
3. Qualquer outra forma de Cooperação Económica, Cultural, Científica e Técnica que as Partes 

Contratantes considerem necessária para favorecer o desenvolvimento sustentável dos respectivos 
países. 
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Artigo 5.º 
A execução das modalidades Económica, Cultural, Científica e Técnica assinaladas no artigo anterior 

poderá fazer-se através dos seguintes meios: 
1. Concessão de Bolsas de Estudo, Especialização, Formação Profissional ou Estágio; 
2. Intercâmbio de Peritos e Investigadores para prestar serviços de consultoria; 
3. Intercâmbio de Informação; 
4.  Intercâmbio de Programas Culturais; 
5. Qualquer outro meio que as Partes Contratantes acordem mutuamente. 

 
Artigo 6.º 

A difusão, o uso de informação e documentação técnica ou científica trocadas entre as Partes 
Contratantes, resultante da execução do presente Acordo, poderão ser reservados de acordo com o 
estabelecido pelas Partes Contratantes nos respectivos acordos sectoriais. 

 
Artigo 7.º 

As Partes Contratantes, de conformidade com as respectivas legislações internas, adoptarão as medidas 
necessárias, de modo a facilitar a entrada e a permanência, nos seus respectivos países, de peritos, 
técnicos e demais sujeitos nacionais de outra Parte encarregues de materializar o presente Acordo e os 
acordos sectoriais complementares. 

 
Artigo 8.º 

1. As Partes acordam na criação de uma Comissão Mista Intergovernamental adiante denominada «A 
Comissão Mista», que se reunirá de dois em dois anos, e de forma alternada, em São Tomé e Príncipe 
e na Guiné Equatorial. 

2. A Comissão Mista constitui o mecanismo encarregue de programação, seguimento, controlo e 
avaliação dos projectos resultantes dos acordos sectoriais e será co-presidida pelo Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, da República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, e pelo Ministro das Relações Exteriores, Cooperação Internacional e Francofonia, da 
República da Guiné Equatorial, ou por seus respectivos representantes. 

3. A Comissão Mista poderá integrar funcionários de outras instituições governamentais, podendo 
estabelecer ou delegar responsabilidades especiais a grupos de trabalho de peritos.  

4.  A agenda das reuniões será estabelecida pelas Partes com pelo menos dois meses de antecedência e 
comunicada através de canais diplomáticos. 

 
Artigo 9.º 

Para o efeito da implementação do presente Acordo, a Comissão Mista terá, entre outras, as seguintes 
atribuições: 
1. A implementação, seguimento e avaliação do presente Acordo e dos acordos sectoriais; 
2. Determinar os sectores prioritários e as modalidades de cooperação; 
3. Elaborar programas anuais ou bienais de cooperação; 
4. Formular as recomendações para melhor execução dos programas de cooperação; 
5. Elaborar e aprovar o seu próprio regulamento interno; 
6. Resolver por vias pacíficas os incumprimentos que possam surgir entre ambos países; 
7. Realizar, sempre que necessário, quaisquer outras actividades encomendadas pelas Partes 

Contratantes. 
 

Artigo 10.º 
Quaisquer diferendos que possa surgir na aplicação ou interpretação das disposições do presente 

Acordo serão resolvidos de forma amistosa, através dos canais diplomáticos. 
 

Artigo 11.º 
O presente Acordo Geral de Cooperação entrará em vigor na data da troca dos correspondentes 

instrumentos de ratificação e vigorará por um período de cinco (5) anos, sendo tacitamente renovável, a não 
ser que uma das Partes notifique a outra, por escrito, a sua intenção de o denunciar, seis (6) meses antes 
da data da sua expiração. 
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Artigo 12.º 
O presente Acordo poderá ser modificado por mútuo consentimento escrito das Partes Contratantes, e 

entrará em vigor de acordo com a legislação interna de cada Parte. A intenção para tal modificação deverá 
ser comunicada, por escrito, à outra Parte Contratante, por via diplomática, com pré-aviso de seis meses. 

 
Artigo 13.º 

A denúncia do presente Acordo por uma das Partes Contratantes não afectará o cumprimento dos 
projectos em execução. Esses projectos serão implementados conforme as suas previsões até a sua 
completa conclusão. 

                  
Feito em Malabo, em _______________________ de _____________ de 2008, em dois exemplares 

originais em língua portuguesa e espanhola,___________, sendo ambos textos igualmente válido e 
autênticos. 

 
Pelo Governos da República de São Tomé e Príncipe, Ouvídio Pequeno. 
Pelo Governo da Guiné Equatorial, (assinatura ilegível). 

 
 

ACUERDO MARCO DE COOPERACIÓN ECONÓMICA, CULTURAL, CIENTÍFICA Y TECNICA 
ENTRE LA REPÚBLICA DE GUINEA ECUATORIAL Y LA REPÚBLICA DEMOCRATICA DE SÃO 

TOMÉ Y PRÍNCIPE 
 

El Gobierno de la República de Guinea Ecuatorial y el Gobierno de la República Democrática de São 
Tomé y Príncipe, en adelante referidos como las «Partes Contratantes». 

Deseando fortalecer y desarrollar para el beneficio mutuo las relaciones de hermandad y de amistad 
existentes entre los dos Países mediante la promoción de la Cooperación Económica, Cultural, Científica y 
Técnica basándose en los princípios de igualdad de derechos, independencia y soberanía nacional, y la no-
ingerencia en los asuntos internos de otro Estados; 

Reconociendo la importancia de fomentar la Cooperación Económica, Cultural, Científica y Técnica 
entre los dos Países para el mutuo beneficio y el desarrollo acelerado de las Partes Contratantes y hacer 
realidad el principio de la Cooperación Sur-Sur; 

Han acordado lo siguiente: 
 

Artículo 1.º 
Las Partes Contratantes se esforzarán por promover la Cooperación Económica, Cultural, Científica y 

Técnica de conformidad com las leyes y demás disposiciones internas de sus Países, en armonía com sus 
respectivas políticas de desarrollo económico y social. 

 
Artículo 2.º 

Com el fin de lograr los objectivos de este acuerdo, las Partes Contratantes, concluirán Acuerdos 
Sectoriales para la materialización de programas específicos de Cooperación Económica, Cultural, 
Científica y Técnica. 

Dichos acuerdos deberán especificar los objectivos así como las actividades, las obligaciones 
recíprocas, las Autoridades Nacionales responsables, y en general, todo aquello que sea necesario para la 
implentación de los proyectos mutuamente acordados. 

 
Artículo 3.º 

La concertación y tramitación de los Acuerdos Sectoriales del artículo precedente corresponderá a las 
Autoridades Nacionales encargados de la Cooperación Económica, Cultural, Científica y Técnica. 

 
Artículo 4.º 

Los proyectos de Cooperación Económica, Cultural, Científica y Técnica, contenidos en los acuerdos 
sectoriales, incluirán, entre otras, las siguientes modalidades: 
1. Capacitación de recursos humanos que contribuyan al desarrolo económico y social de las Partes 

Contratantes; 
2.  Organización de Seminarios, Conferencias e intercambios de expertos, información y documentación; 
3. Cualquier outra forma de Coopación Económica Cultural, Cientifica y Técnica que las partes contratantes 

estimen necessaria para favorecer el desarrolo sostenible de sus Países. 
 

Articulo 5.º 
La ejecución de las modalidades de cooperación Económica, Cultural, Científica y Técnica 
senaladas en el artículo presedente, podrá hacerse através de los siguentes medios: 
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1. – Concesión de Becas de Estudio, especialización, Perfeccionamiento profisional o 
adiestramiento; 

2. – Intercambio de Experots e Investigadores para prestar Servicios de consultoía; 
3. –Intercambio de iniformación; 
4. – Intercambio de programas culturales; 
5. – Cualquier outro medio que las Partes Contratantes acuerden Mutuamente. 

 
Articulo 6.º 

La difusión y el uso de información y documentación técnica o científica intercambiada entre las 
Partes Contratantes, en efecución del presente Acuerdo, podrán ser reserdados según lo dispongan las 
Partes Contrtantes en los respectivos acuerdos sectoriales. 

 
Articulo 7.º 

Las partes Contratantes, de conformidad com sus respectivas legislaciones, adoptarán las medidas 
necesarias para facilitar la entrada y permanencia en sus respectivos Países de los expertos, técnicos 
y demás sujetos encargados de materializar el presente Acuerdo y los Acuerdos sectoriales 
complementarios. 

 
Articulo 8.º 

1. Las Partes acuendan la creación de una Comisión Intergubernamental denominada en adelante «la 
Comisión Mixta», que se reunirá cada dos años, y de forma alternativa en las capitales de ambos 
Países. La Comisión Mixta constituye el mecanismo encargado de la programación, seguimiento, 
control y evaluación de los proyectos resultantes de los acuerdos sectoriales, y será co-presidida por el 
Ministro de Asuntos Exteriores de Guinea Ecuatorial, y el Ministro de Asuntos Exteriores de la 
República Democrática de São Tomé y Príncipe; o por sus respectivos representantes. 

2. La Comissión Mixta podrá integrar a funcionários de otras instituciones gubernamentales, pudiendo 
establecer o delegar responsabilidades especiales a grupos de trabajo de expertos. 

3. La agenda de las reuniones será establecida por las Partes com al menos dos meses de antelación, y 
comunicada através de canales diplomáticos. 

 
Articulo 9.º 

A los efectos de la implementacion del presente Acuerdo, la Comisión Mixta tendrá, entre otras, las siguintes 
atribuciones: 

1. La implementación, seguimento y avaluación del presente Acuerdo y de los acuerdos sectoriales. 
2. Determinar los sectores prioritários y las modalidades de Cooperación; 
3. Elaborar programas anuales o bienales de cooperacion; 
4. Formular las recomendaciones para  la mejor ejecución de los programas de cooperación; 
5. Elaborar y aprobar su propio reglamento interno; 
6. Resolver por vias pacificas los incumplimientos que puedam surgir entre ambos Países; 
7. Realizar de vez en cuando cualquier otra actividade encomendada por las Partes Contratantes.  

Hecho em Malabo, le dia 27 del mês de febrero del  año dos mil acho  (2008), en dos ejeplares em los 
idiomas español y português, siendo ambos textos igualmente válidos y auténticos . 
 
Por el Gobierno de la República de Guinea Ecuatorial, (assinatura iligível). 
Por el Gobierno de la República Democrática de são Tome y Príncipe, Ouvídio Pequeno 

 
 

Parecer da 1.ª Comissão Especializada sobre a Proposta de Resolução n.º 12/IX/12 – 
Acordo entre a República Democrática de São Tomé e Príncipe e a República de Guiné 

Equatorial 
 

Tendo o Governo enviado à Assembleia Nacional, para efeito de aprovação, a proposta de resolução 
sobre o Acordo Geral de Cooperação entre o Governo da República Democrática de São Tomé e Príncipe e 
o Governo da República da Guiné Equatorial; 

Atendendo que, por despacho da Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, a referida 
Convenção baixou para a 1.ª Comissão Especializada da Assembleia, para os devidos efeitos; 

Considerando que se pretende com o Acordo fortalecer e desenvolver, para o benefício mútuo, as 
relações de fraternidade e de amizade existentes entre os dois países, mediante a promoção da 
Cooperação Económica, Cultural Científica e Técnica, baseando-se nos princípios de igualdade de direitos, 
independência e soberania nacional e a não ingerência nos assuntos internos de cada Estado;   
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Reconhecendo a necessidade de fomentar a Cooperação entre países que têm laços históricos e tornar 
realidade o princípio da Cooperação Sul-Sul; 

Considerando que o referido Acordo não viola a Constituição e nem as demais leis da República; 
Assim sendo, a 1.ª Comissão, reunida no dia 21 de Novembro do corrente ano, sob a presidência do Sr. 

Deputado Augusto Idalécio Quaresma, e com a presença dos Srs. Deputados José Viegas Santiago, Elsa 
Pinto, Levy Nazaré, Domitília Trovoada, Guilherme Octaviano, António Ramos, Delfim Neves e Domingos 
Boa Morte, decidiu recomendar à Mesa da Assembleia Nacional que a citada proposta de resolução seja 
submetida ao Plenário, para o efeito de aprovação. 

 
Eis, Excelência, o teor do parecer desta Comissão. 
  
São Tomé, 21 de Novembro de 2012. 

 
O Relator, António da Trindade Afonso Ramos. 
O Presidente, Idalécio Augusto Quaresma. 

 
 

PROPOSTA DE LEI N.º 12/IX/12 – LEI-QUADRO DA DÍVIDA PÚBLICA 
 

Preâmbulo/ Nota Explicativa 
 

Em Maio de 2007, São Tomé e Príncipe atingiu o ponto de conclusão no âmbito da Iniciativa HIPC, 
qualificada, e do Alívio da Dívida Multilateral (IADM).  

Após o ponto de conclusão, é imperativo que o País adopte uma estratégia de financiamento, e de 
mobilização de novos empréstimos a fim de melhorar a qualidade dos fluxos de financiamento. Esta é uma 
das condições fundamental para a execução da Estratégia Nacional para a Redução da Pobreza e para 
manter os indicadores da dívida abaixo de níveis sustentáveis no médio e longo prazo.  

Para além disso, o País pretende adoptar boas práticas na contratação de empréstimos destinados ao 
financiamento do défice público, sendo necessário o envolvimento nacional com a participação dos demais 
órgãos de soberania, institucionalizando assim a prática internacionalmente aceite, bem como princípio de 
responsabilidade mútua. 

Pretende-se igualmente salvaguardar a eficiência na utilização dos produtos dos empréstimos de forma 
que os mesmos possam contribuir para o crescimento e desenvolvimento económico sustentado. 

Ainda no quadro da necessidade de financiamento do défice púbico verifica-se que no nosso mercado 
financeiro existem vários bancos comerciais capazes de oferecer alternativas de financiamento ao OGE. 

 Em suma pretende-se como objecto geral, regular o mercado de valores, as pessoas físicas e jurídicas 
que intervêm directa ou indirectamente nele, os actos de contratos relacionados com tais mercados e os 
valores nele negociados, promovendo as condições de transparência e competitividade que tornam possível 
o bom funcionamento do mercado, mediante a disseminação de informações julgadas necessárias, com 
vista a protecção dos investidores e do Estado em relação as suas obrigações e direitos.  

Para atingir estes objectivos, e atendendo que no nosso País ainda não existe um quadro legal referente 
ao assunto em epígrafe, torna-se necessário criar um quadro legal mais abrangente que garanta a 
transparência como suporte a operações da Dívida Pública ajustada às novas práticas de funcionamento 
dos mercados nacionais e internacionais. 

Nestes termos é aprovado pelo Venerando Conselho de Ministros na sua sessão de … a presente 
proposta de lei que é remetida à Assembleia Nacional para, no uso da sua competência atribuída pela 
alínea b) do artigo 97.º da Constituição da República, deliberar sobre a sua aprovação, conforme os 
seguintes: 

 
CAPÍTULO I 

Objectivo, Domínio de Aplicação, Regime Legal e Definições 
 

Artigo 1.º 
Objectivo 

1. A presente lei regula os processos de endividamento público, garantindo as necessidades financeiras 
do Estado, satisfação das respectivas obrigações de pagamento com a maior eficiência possível, maior 
prudência de política orçamental, determinando e garantindo a capacidade de pagamento do País em 
função do comportamento das principais variáveis macroeconómicas, respeitar as exigências do Banco 
Central na constituição ou aumento de reservas em moeda estrangeiras, bem como os objectivos da 
política monetária na emissão dos bilhetes e ou obrigações do Tesouro e refinanciar as dívidas 
existentes. 

2. O Estado pode contrair o empréstimo para as seguintes finalidades: 
a) Financiar o défice do Orçamento do Estado; 
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b) Manter o saldo credor na Conta do Tesouro num nível determinado pelo Ministério encarregue da 
área das Finanças; 

c) Conceder empréstimos a governos locais, empresas públicas e qualquer outra entidade para fins de 
financiamento de projectos que tenha sido previamente aprovado pela Assembleia Nacional; 

d) Cumprir obrigações no âmbito de garantias pendentes do Estado; 
e) Refinanciar dívida pendente do Estado ou saldar um empréstimo antes da data de amortização; 
f) Proteger ou eliminar de imediato os efeitos causados por um desastre natural ou ambiental, 

qualquer outra emergência nacional; 
g) Atender os pedidos do Banco Central de emissão de títulos de dívida pública com o único propósito 

de apoiar os objectivos da política monetária; e 
h) Qualquer outro fim que a Assembleia da Nacional possa aprovar. 
 

3. Outro objectivo fundamental é de minimizar os encargos da dívida a médio e longo prazo, diminuir os 
riscos dos respectivos encargos, desenvolver o mercado da dívida interna na perspectiva de encontrar 
alternativas de financiamento do défice público, financiar o défice temporário de caixa, garantir o 
financiamento dos projectos de investimentos públicos aprovados pela Assembleia Nacional, enxugar o 
excesso de liquidez no mercado interno e intervir na solução de efeitos causados por catástrofes 
naturais ou ambientais não programados.  

4. Quando a contracção de empréstimo se destinar a qualquer um dos fins referidos no paragrafo (f), o 
Ministro responsável pela área das Finanças deverá, tão breve quanto possível mas em qualquer caso 
nunca depois de dez dias após a celebração desse empréstimo, informar a Assembleia Nacional sobre 
os termos e condições do empréstimo. 

 
Artigo 2.º 

Domínio de aplicação 
Estão submetidas às disposições da presente Lei, todas as instituições do Estado, incluindo órgão do 

poder político, órgãos da Administração do Estado, institutos públicos, empresas Públicas e comparticipada 
pelo Estado, administração regional e local, que efectuam as operações de crédito externo e interno, bem 
como as que requerem a caução ou garantia do Estado para as subscrições de financiamento interno ou 
externo e outras operações relacionadas com endividamento público.       

 
Artigo 3.º 

Definições 
Para fins da presente Lei, o poder político compreende: 

1. Os órgãos de soberania, tal como definidos no artigo 68.º da Constituição da República (Presidente da 
República, Assembleia Nacional, Governo e os Tribunais. 

2. Os órgãos do poder regional e local (Região Autónoma do Príncipe, Câmaras Distritais). 
3. Outros órgãos do poder executivo (empresas públicas ou equiparadas, institutos públicos, e demais 

instituições que revistam a natureza de fundos públicos). 
4. Estão excluídas as operações de crédito público efectuadas pelo Banco Central de São Tomé e Príncipe, 

no quadro do cumprimento do objectivo exclusivo de garantir a estabilidade monetária e de trocas do País 
conforme os artigos da Lei n.º 8/92, Lei Orgânica do Banco Central de São Tomé e Príncipe. 
 

Artigo 4.º 
Regulamentação 

 As normas e procedimentos serão determinados pelo Ministério responsável pelas áreas das Finanças. 
As operações de crédito público passam a ser regidas pela Constituição da República e o estabelecido na 
presente Lei, pela Lei n.º 3/07, «Lei do SAFE, (Sistema de Administração Financeira do Estado), Lei anual 
do Orçamento Geral do Estado (Lei do meio) e as em matéria do crédito público. 
 

Artigo 5.º 
Órgão Responsável 

 O Ministério responsável pela área das Finanças é o órgão reitor do sistema da Dívida Pública de 
acordo com o artigo 42.º da Lei do SAFE- Lei n.º 3/07, (Sistema de Administração Financeira do Estado). 

  
Artigo 6.º 

Crédito Público 
Pela presente Lei, entende-se por crédito público a faculdade económica, política e jurídica do Estado ou 

das suas Instituições de obter os recursos financeiros e não financeiros a carácter reembolsável, junto dos 
credores externos, bem como dos credores internos.  
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Artigo 7.º 
Dívida Pública 

1. Para fins da aplicação da presente Lei, a dívida pública é constituída pelos engajamentos financeiros 
contraídos pelas instituições do sector público, implicando as obrigações de pagamentos directos 
derivados do financiamento recebidos. Fazem parte da dívida pública e estão registados como 
operações de crédito público os seguintes:  

 
a) Empréstimos junto aos outros Estados, organismos financeiros internacionais, Bancos ou 

Instituições financeiras privadas estrangeiras ou nacionais ou de toda outra pessoa física ou moral, 
residindo no País ou no estrangeiro. 

b) Emissão e colocação primária de títulos de valores incluindo os títulos do tesouro ou todo outro 
valor exigível nos termos acordados. 

c) Empréstimos junto das instituições do sector público e de pessoas físicas ou morais nacionais ou 
estrangeiras, nos termos acordados. 

d) Consolidação, reescalonamento e conversão de dívidas. 
e) A aquisição de trabalhos públicos, serviços ou compras, onde o pagamento total ou parcial é 

estabelecido, de acordo com as condições previamente acordados. 
 

2. As instituições do sector público autónomas com património próprio são responsáveis pelo pagamento 
das obrigações que elas contraem, depois de prévio cumprimento do estabelecido no regulamento da 
presente Lei.  

 
Artigo 8.º 

Engajamentos Eventuais 
1. São considerados como dívida contingentes os avais, cauções, garantias e todas as outras obrigações 

derivadas da intervenção do Estado, às obrigações contraídas pelas instituições do sector público, 
incluindo as administrações descentralizadas, os bancos e instituições financeiras do Estado, as 
sociedades públicas, as Câmaras Distritais e outras instituições públicas.  

3. Para efeito do número precedente, quando se verifica o não pagamento pelo devedor principal, o 
engajamento eventual é transformado na dívida pública do Estado. O procedimento para aplicação do 
presente artigo será regulamentado. 

 
Artigo 9.º 

 Classificação 
 Para fins da aplicação da presente Lei e da gestão financeira do Estado, a dívida pública é 

classificada em dívida externa e dívida interna, assim que a dívida a curto, médio e longo prazo, de 
acordo com as definições seguintes: 

 
1. Dívida Pública Externa: Engajamento directo ou eventual que as instituições do sector público contraem 

junto de outros Estados, organismos internacionais, pessoas físicas ou morais não residindo em São 
Tomé e Príncipe. 

2. Dívida Pública Interna: Engajamento directo ou eventual que as instituições do sector público contraem 
junto às instituições públicas ou privadas, pessoas físicas ou morais residindo em São Tomé e Príncipe, 
cujo pagamento é exigível dentro do território nacional. 

3. Dívida Pública de curto Prazo: Engajamento directo que as instituições do sector público contraem junto 
dos credores internos ou externos, com um prazo máximo de um ano, a contar da data de assinatura do 
acordo do empréstimo, independentemente do ano orçamental do exercício do qual eles são 
contraídos. 

4. Dívida Pública de médio prazo: Engajamento directo ou eventual que as instituições do sector público 
contraem junto aos credores internos ou externos com um prazo estabelecido entre um (1) e cinco anos 
a contar da data da sua assinatura. 

5. Dívida Pública de longo prazo: Engajamento directo que as instituições do sector público contraem junto 
dos credores internos ou externos com um prazo superior a cinco anos a contar da data da sua 
assinatura. 

 
Artigo 10.º 

Serviço da Dívida Pública 
2. Para fins da presente Lei, o serviço da dívida pública é constituído pelas amortizações do capital, 

pagamento dos juros, das comissões, das penalidades do atraso e outras penalidades estabelecidas 
nos contratos de empréstimos subscritos com os credores.  

3. O serviço da dívida pública é efectuado conforme os acordos de empréstimos subscritos e as 
disposições da presente Lei.  
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CAPÍTULO II 
Estratégia Nacional da Dívida e Política de Endividamento Público 

 
Artigo 11.º 

Estratégia Nacional da Dívida 
1. O Ministério responsável pela área das Finanças é o organismo do Governo encarregue pela elaboração 

duma estratégia nacional da dívida pública que será transmitida a Assembleia Nacional para aprovação 
e publicação.  

2. A estratégia referida no n.º 1 deve respeitar os objectivos de gestão da dívida a longo prazo no contexto 
da política fiscal do governo e do quadro orçamental e integra os seguintes elementos: 
a) A capacidade de pagamento do País e a sustentabilidade macroeconómica da dívida, tendo em 

conta o serviço da dívida total, em diferentes cenários, a taxa de juro e as taxas de câmbio. 
b) Conciliação dos objectivos dos projectos e programas de desenvolvimento e da capacidade de 

endividamento externo e interno do País. 
f) Disponibilidade orçamentais como contrapartida dos programas e projectos; 
d)  Orientação da assistência técnica e financeira para os investimentos e os programas do 

desenvolvimento económico e Social; 
e)  Plano de negociação e de conversão da dívida pública externa e interna, prevendo a redução do 

nível de endividamento; 
f) Necessidade de novo financiamento e nível de concessionalidade; 
g)  Limite global de endividamento, tendo em conta os riscos e a vulnerabilidade das receitas internas 

e externas previstas, assim que o perfil do serviço da dívida; 
 

Artigo 12.º 
Política de Endividamento 

1. A Política do Endividamento Público é elaborada em cada ano económico, fazendo parte integrante da 
Lei do Orçamento Geral do Estado (Lei do meio), onde se determinará o grau de concessionalidade 
mínima aceitável dos Empréstimos externos a serem contraídos; os limites máximos de endividamento 
de cada Instituição do sector público, em função da sua capacidade de reembolso; prioridade das 
operações de crédito público em função dos objectivos de investimentos e dos requisitos monetários e 
Financeiros; o montante máximo dos engajamentos eventuais que podem ser subscritas pelas 
Instituições autorizadas pela presente Lei. O Ministério das Finanças regulamentará a forma de cálculo 
de limite máximo de endividamento público. 

2. O limite máximo de endividamento líquido para as Instituições Orçamentais será integrado na Lei que 
aprova o Orçamento Geral do Estado e é submetida a aprovação da Assembleia Nacional. 

 
Artigo 13.º 

Abrangência da Política de Endividamento 
1. Todas as instituições do sector público estão abrangidas pela Política de Endividamento Público na 

preparação dos seus orçamentos anuais. A política de endividamento público e o Orçamento Geral do 
Estado devem ser consistentes e em harmonia com a Estratégia Nacional da Dívida Pública. 

2. Os Ministros responsáveis pelas áreas das Finanças Públicas e do Planeamento são responsáveis pela 
execução da Política de Endividamento Público devendo proceder a avaliação trimestral dos resultados, 
a fim de propor os ajustes necessários para garantir a harmonia desta com o Orçamento Geral do 
Estado. 

 
Artigo 14.º 
Aprovação  

Os Ministros responsáveis pelas áreas das Finanças Públicas e do Planeamento devem submeter a 
Política do Endividamento Público ao Conselho de Ministros para aprovação, o mais tardar até 30 de Maio 
do ano económico antes da discussão da proposta do Orçamento Geral do Estado no Conselho de 
Ministros. 

                            
CAPÍTULO III 

Comité Nacional e Comité Técnico para Gestão Dívida 
 

Artigo 15.º 
1. O Comité Nacional da Dívida é o órgão de avaliação da Política e Estratégia de Endividamento 

presidido pelo Primeiro-Ministro, enquanto o Comité Técnico é presidido pelo Ministro das Finanças. 
2. Para além do Primeiro-Ministro, o Comité Nacional integra os Ministros responsáveis pelas áreas das 

Finanças e do Planeamento, Governador do BCSTP, Presidente do Tribunal de Contas, o Ministro dos 
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Negócios Estrangeiros, Ministro da Justiça, um representante da Assembleia Nacional, Procurador-
Geral da República e os elementos que integram o Comité Técnico. 

 
Artigo 16.º 

Comité de Gestão e Seguimento da Dívida Pública 
(Comité Técnico) 

1. O Comité de Gestão e Seguimento da Dívida Pública, criado por despacho n.º 10/98 de 29, de Outubro 
de1998, é o órgão consultivo ao serviço do Ministro das Finanças sobre todas as matérias de 
endividamento público externo e interno.  

2. A sua missão principal é de formular e examinar periodicamente o projecto da Estratégia Nacional da 
Dívida. 

 
Artigo 17.º 

Funcionamento do Comité de Gestão e 
Seguimento da Dívida Pública 

(Comité Técnico) 
1. O Comité de Gestão e Seguimento da Dívida Pública funciona junto do Ministério das Finanças e 

integra representantes das instituições que lidam com a problemática da dívida e é composto pelos 
seguintes, elementos que deverão designar a cada um, um substituto, de acordo com o Estatuto da 
Função Pública: 

Composição do Comité: 
a) O Ministro das Finanças, que o preside; 
b) O Ministro do Planeamento como 1.º vice-presidente que assegurará a presidência na ausência do 

Ministro das Finanças;    
c) O Governador do Banco Central de São Tomé e Príncipe como 2.º vice-presidente que assegurará a 

presidência no impedimento dos Ministros das Finanças e do Planeamento; 
d) Um representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros; 
e) Coordenador/a do Gabinete de Gestão da Dívida Pública; 
f)  Director/a do Tesouro 
g) Director/a do Planeamento  
h) Director/a do Orçamento 
i)  Director/a da Cooperação  

 
2. No cumprimento da sua missão, o Comité da Dívida Pública poderá convidar todas as pessoas e 

instituições que julgar oportuno ou pertinente. 
3. O Secretariado do Comité de Gestão e Seguimento da Dívida é assegurado pelo sector encarregue 

pela gestão da Dívida Pública. 
 

Artigo 18.º 
Atribuição Técnica do Comité de Gestão e Seguimento da Dívida (CGSD) 

 
No quadro das suas atribuições técnicas o CGSD deve: 
 

a) Elaborar e actualizar as propostas da Estratégia Nacional da Dívida, submetê-las ao Ministro das 
Finanças. 

b) Participar na sua discussão com as instâncias competentes do Estado e assegurar o seu 
seguimento após a sua aprovação.  

c) Apoiar o Ministro das Finanças na elaboração da política de endividamento público. 
d) Seguir a evolução da Dívida Pública e estudar o seu impacto macroeconómico. 
e) Fazer as recomendações propondo melhoria na gestão da dívida pública e da redução da 

vulnerabilidade do País face aos choques financeiros Internacionais; 
f) Propor as medidas para reduzir os custos e minimizar os riscos relacionados com o endividamento 

Público; 
g) Analisar e fazer as proposições de renegociação da dívida externa e interna; 
h) Prestar apoio técnico durante as renegociações da dívida pública; 
i) Avaliar de maneira periódica o quadro jurídico e regulamentar da dívida pública do País e propor as 

actualizações necessárias para promover a sua gestão eficaz; 
j) Propor a formação para reforço das capacidade dos funcionários das diferentes instituições 

implicadas na gestão da dívida pública recomendando políticas de retenção do pessoal, assim que 
sobre as necessidades de aquisição e afectação de equipamentos dos quais, informáticos 
apropriados e outros equipamentos necessários ao bom funcionamento dos serviços da dívida 
pública. 
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k) Cumprir outras missões que lhe são recomendadas pelos Ministros das Finanças e do Planeamento 
com o objectivo de se chegar à uma gestão sustentável da dívida pública.  

l) Preparar proposta organizativa do Sector da Dívida Pública que asseguram dotação de quadro e a 
remuneração salarial.   

Artigo 19.º 
Outras atribuições do CGSD 

Para elaborar e aplicar a política anual de endividamento público, Emissão de títulos de dívida pública e 
contrato de empréstimos o CGSD deve: 

 
a) Rever e ajustar periodicamente a proposta de política anual de endividamento público, o plano anual 

de emissão de títulos de dívida pública de conformidade com as directrizes estabelecidas na 
Estratégia Nacional de Dívida Pública. 

b) Apresentar ao Conselho de Ministro a proposta de políticas e plano anual de emissão de títulos de 
dívida pública para a sua aprovação.  

c) Definir quais das emissões e series autorizadas conforme a Lei que são convocadas em cada hasta 
pública. 

d) Definir o lugar das hastas públicas, data e hora de recepções das ofertas. 
e) Avaliar e adjudicar as ofertas recebidas através da hasta pública e designar os montantes a colocar 

segundo os preços oferecidos na hasta pública. 
f) Definir que informação dos resultados da hasta pública será publicada.  
g) Definir as frequências das hastas públicas.  
h) Aprovar as políticas de rendimento e as taxas de juros para os investimentos com o fundo do Tesouro, 

fundo de terceiros ou donativos, geridos pelo Ministério de Finanças. 
i) Avaliar e seleccionar as ofertas para os investimentos do fundo do Tesouro, fundo de terceiros ou 

donativos geridos pelo Ministério de Finanças. 
j) Avaliar e seleccionar as ofertas de financiamentos externos (empréstimos, recursos recebidos pela 

colocação de títulos de dívida pública e recursos de donativos. 
k) Preparar e submeter ao Conselho de Ministros a sua norma de funcionamento. 
l) Coordenar com o BCSTP, relativo a emissões e colocações de títulos de dívida pública para financiar 

o deficit público; 
m) Apresentar ao Conselho de Ministros um relatório trimestral sobre as suas operações e 

funcionamento. 
 

Artigo 20.º 
Regulamento interno 

  O Comité de Gestão e Seguimento da Dívida Pública elabora o seu regulamento Interno que é aprovado 
pelo Conselho de Ministros. 

                                    
CAPÍTULO IV 

Endividamento Público ao Curto Prazo 
 

Artigo 21.º 
Dívida Pública a Curto Prazo 

1. As Dívidas ao curto prazo podem ser contraídas pelas instituições do sector público, incluindo as 
administrações descentralizadas, regionais e distritais), as empresas públicas, os bancos e as 
instituições financeiras do Estado, apenas com o objectivo de financiar as despesas pelas quais o 
pagamento esta previsto no Orçamento Geral do Estado, do ano correspondente ao período de 
contratação, seguindo os procedimentos de execução orçamental estabelecidos pela Lei do SAFE. 

2. O montante das operações a curto prazo não pode ultrapassar os limites estabelecidos pela política de 
endividamento público definido pelo poder executivo e do Orçamento Geral do Estado. Nas operações 
de curto prazo estão incluídas os valores emitidos pelo Tesouro Público a fim de cobrir os défices 
temporários de caixa. 

 
Artigo 22.º 

Responsabilidades 
As dívidas de curto prazo das administrações descentralizadas, das empresas públicas, dos bancos e 

das instituições financeiras do Estado são contraídas sob a responsabilidade dos seus mais altos 
responsáveis e o contrato a ser assinado deve respeitar todas as exigências legais aplicáveis pela 
Constituição, Lei SAFE e a presente Lei. A instituição contratante é informada por escrito e com uma 
frequência mensal ao Sector da Dívida Pública. 
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Artigo 23.º 
Subscritor 

Todo o acordo ou contrato de endividamento público é subscrito pelo Ministro das Finanças mediante 
plenos poderes emitido pelo Venerando Conselho de Ministro, a fim de permitir o seguimento do limite do 
endividamento aprovado pela Estratégia da Dívida e da Política de Endividamento.  

 
CAPÍTULO V 

Título da Dívida Pública 
 

Artigo 24.º 
Instituições autorizadas 

1. As instituições autorizadas para emitir os títulos da dívida pública são: o Ministério das Finanças, o 
Tesouro Público, os bancos e outras instituições financeiras do Estado que estão submetidas às 
disposições da presente Lei e às empresas públicas. 

2. As Empresas Públicas podem emitir os títulos da dívida de valores unicamente sob autorização e 
supervisão e a orientação do Ministério das Finanças e do Banco Central de São Tomé e Príncipe 
(BCSTP), conforme as disposições da Lei sobre emissão de valores de títulos da dívida pública que 
será criado para o efeito. 

 
Artigo 25.º 

Definições dos valores do Títulos da Dívida Pública 
1. Os valores de títulos do Estado compreendem os títulos do Tesouro e outros instrumentos que 

somente podem ser emitidos pelo Ministro das Finanças, através do Tesouro Público (TP). 
2. A forma de emissão dos valores de títulos do Estado será definida na lei própria. 

 
Artigo 26.º 

Emissão dos valores de títulos da dívida pública 
1. Com a publicação da presente Lei, o Ministro das Finanças deve encetar diligências necessárias no 

sentido de elaborar a Lei, regulamentos, normas e os manuais de procedimentos sobre a emissão de 
valores de títulos do Estado, e submeter para aprovação dos órgãos competentes. 

2. O regulamento concernente à emissão dos valores de títulos do Estado é apresentado pelo Ministro das 
Finanças ao Primeiro-Ministro para a aprovação do Conselho de Ministros e publicação no Diário da 
República. No Regulamento deve compreender os seguintes elementos: 

 
a) Tipos de valores de dívida pública a serem emitidos. 
b) As características dos valores com a apresentação detalhada das metodologias dos cálculos, das 

taxas, de juros, das agendas e dos modos de pagamento pelos/e aos investidores. 
c) Procedimentos de adjudicação dos valores de títulos da dívida pública; 
d) Procedimento de emissão e de passagem dos valores de títulos da dívida pública. 
e) Procedimentos de pagamento dos juros e de reembolso de valores de títulos da dívida pública. 

 
Artigo 27.º 

Delegação de poderes 
O Ministério das Finanças pode designar o Banco Central de São Tomé e Príncipe como agente fiscal 

para colocar no mercado e proceder os respectivos pagamentos dos valores de títulos da dívida pública. 
Neste caso, delega-se o poder de emissão dos valores títulos da dívida pública de maneira física ou por 
sistema de escritura da contabilidade quando a lei o prevê. 
 

Artigo 28.º 
 Título do Tesouro 

Os Títulos do Tesouro emitidos para o pagamento de despesas devem ser parte integrante da dívida 
pública e são considerados na formulação da Estratégia Nacional da Dívida Pública. Todavia, ficam regidos 
por um regime jurídico próprio, conforme o artigo 25.º da presente lei. 

 
Artigo 29.º 

Montante dos valores de Títulos da Dívida Pública 
1. O montante do valor de títulos da dívida pública a emitir anualmente em termos nominais, o tipo de 

moeda e agenda dos valores emitidos pelas instituições autorizadas são publicados antecipadamente. 
Antes de autorizar uma emissão, as instituições definem conjuntamente e em colaboração com o Banco 
Central de São Tomé e Príncipe, o montante, a agenda e a periodicidade das emissões tomando em 
conta as políticas monetárias e cambiais, as necessidades de financiamento do sector público e a 
situação dos mercados financeiros locais e de mercados estrangeiros. 
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2. Os títulos da dívida pública emitidos pelas restantes instituições autorizadas pela presente Lei deverão 
garantir e demonstrar ao Ministério de Finanças as contrapartidas orçamentais correspondentes ao 
reembolso e juros dos referidos títulos.  

 
Artigo 30.º 

Data limite para emissão de títulos da dívida pública  
Quando o dia limite para o qual se deve efectuar um acto concernente os valores de TDP corresponde a 

um dia feriado, o acto será reputado para o dia útil seguinte. 
 

Artigo 31.º 
Montante de capital e juros 

 A Lei do Orçamento Geral do Estado define o montante exigido para o pagamento do capital e dos juros 
dos valores de TDP do Estado respeitante ao exercício orçamental em questão, conforme as previsões do 
Ministério das Finanças. 

 
Artigo 32.º 

Assinaturas 
  Os valores de TDP emitidos pelo Estado devem conter a assinatura do Ministro das Finanças, do 

Director do Tesouro Público e do Tesoureiro Geral. As assinaturas podem ser pré-imprimidas pelo 
fabricante durante o processo de elaboração do modelo utilizado para a emissão do valor, impressas 
durante o processo de emissão do título, tomando em conta as medidas pertinentes de segurança. 

 
Artigo 33.º 

Registo e controlo dos valores de TDP 
 Toda a emissão de valores de títulos de dívida pública deve ser registada e controlada pela Inspecção 

Geral das Finanças e o Tribunal de Contas. 
 

Artigo 34.º 
Constituição da Dívida Pública e o Papel do Ministério das Finanças 

1. A constituição da Dívida Pública interna derivada da emissão de valores TDP do Estado deverá ser 
autorizada pela Assembleia Nacional. Estão isentas desta disposição os valores TDP destinados ao 
reforço dos fluxos de caixa do Governo Central de conformidade com o exercício orçamental corrente. 

2. O Governo é o organismo encarregue de apresentar à Assembleia Nacional, um relatório trimestral dos 
valores TDP emitidos, sem prejuízo das funções da Inspecção Geral das Finanças e o Tribunal de 
Contas.  

3. O Ministério das Finanças através do Sector de Gestão da Dívida Pública é responsável pela 
elaboração do referido relatório. 

 
Artigo 35.º 

Criação do Título do Tesouro 
O Ministério das Finanças emitira e actualizará as normas e procedimento, para emissão, colocação e 

pagamentos conforme a Lei que o institucionaliza.  
 

CAPITULO VI 
Endividamento Público ao Médio e Longo Prazo: 

Autorização para o Inicio das Gestões, Negociações e Subscrição 
 

Artigo 36.º 
Requisitos   

1. Todas as instituições submetidas à presente Lei, conforme previsto no artigo 2.º e que pretendem 
contrair um crédito de médio e longo prazo, deve solicitar a autorização ao Ministério das Finanças, 
mediante o fornecimento das seguintes informações: 

 
a) A justificação do projecto no contexto do desenvolvimento económico e Social; 
b) O estudo de viabilidade económica e financeira do projecto, incluindo no caso relevante as 

informações concernentes a criação de empregos, as estimativas dos valores acrescentados, a 
transferência das tecnologias, o impacto sobre o aumento das exportações do País, o impacto sobre 
a redução da pobreza e todas outras informações pertinentes. 

c) O montante do investimento e do financiamento necessário; 
d) Os termos e as condições propostas para o novo endividamento; 
e) Segundo o caso, as necessidades de contrapartida nacional e da sua incidência sobre o Orçamento 

Geral do Estado ou sobre o Orçamento Institucional; 
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f) As fontes de financiamento visadas; 
g) Todas outras informações que o Ministério das Finanças considerará necessária a fim de avaliar o 

pedido; 
 

2. Sempre que se trata de projectos de pré investimentos e de investimentos financiados com fundos 
reembolsáveis através do Orçamento Geral do Estado, deverá preceder-se de uma análise técnica do 
sector do Planeamento e Estratégia com parecer favorável do referido sector incidindo sobre a 
prioridade do projecto e seu enquadramento na Estratégia Nacional de Desenvolvimento como 
elemento indispensável, para que o Ministro das Finanças ordene as demarches sobre o pedido. 

3. As autorizações provenientes de outros poderes do Estado como; as Administrações descentralizadas, 
Câmaras Distritais, Empresas Públicas, dos bancos e das instituições financeiras do Estado, para além 
dos requisitos prescritos no parágrafo precedente, deverão apresentar as informações sobre a situação 
financeira actual e previstos, incluindo os fluxos de caixa durante o tempo útil do projecto, incorporando 
o serviço da dívida vincenda e o serviço da nova dívida a ser contraída, bem como as previsões das 
receitas e dos critérios e riscos assumidos para o cálculo das mesmas. 

4. Igualmente devem incluir os indicadores que reflectem o grau de endividamento da instituição em 
relação ao produto interno bruto (PIB), em relação aos seus activos total, receitas anual em relação ao 
serviço da dívida anual mostrando o nível de endividamento da instituição, relação entre o serviço anual 
da dívida e as receitas médias totais, bem como a relação entre o serviço total anual e a receita média 
total da instituição no mesmo período. 

 
Artigo 37.º 

Assistência Técnica 
Os requisitos exigidos no artigo precedente é igualmente aplicável nos casos da assistência técnica 

reembolsável e de cooperação técnica e financeira não reembolsável sempre que tenham implicações 
orçamentais através de custos recorrentes ou contrapartidas do Governo. 
 

Artigo 38.º 
Compatibilidade com a Política da Dívida 

 O Ministro das Finanças através do sector responsável pela gestão da dívida pública verifica se os 
termos e as condições de novos endividamentos são compatíveis com a Estratégia Nacional da Dívida e 
com a política anual de endividamento público. Caso o resultado da avaliação seja positiva, o Ministro das 
Finanças autoriza por escrito a instituição referida no artigo 35.º a proceder demarches necessários, 
precisando o montante autorizado, e os parâmetros financeiros aceitáveis na operação.  

 
Artigo 39.º 

Início das Negociações 
1. O Ministério das Finanças tem o prazo máximo de 3 meses para conceder a autorização necessária ao 

início das negociações. 
2. As instituições do sector público não podem iniciar as negociações relativamente aos empréstimos 

externos ou internos de médio ou longo prazo, antes da autorização do Ministério das Finanças para o 
efeito, tendo sempre em vista o preceituado nos artigos 35.º e 36.º da presente Lei. 

3. Após a autorização do Ministério das Finanças, as instituições podem iniciar as negociações 
preliminares com os potenciais credores, nos termos e condições do financiamento aceitável. 

4. Durante a etapa das negociações, a instituição autorizada é assessorada pelo sector responsável pela 
gestão da Dívida Pública do Ministério das Finanças. 

 
Artigo 40.º 

Assinatura do Acordo de Crédito 
1. No seguimento do processo de negociação, a instituição autorizada obtém uma oferta escrita dos 

credores potenciais, contendo todos os termos e condições do financiamento proposto, assim como as 
garantias requeridas. 

2. As instituições autorizadas a iniciarem as negociações não devem subscrever nenhum Acordo do 
Empréstimo ou um outro documento, contendo uma obrigação financeira contratual, nem de 
engajamento por escrito para formalização de uma operação de crédito sem a comunicação por escrito 
do Ministério das Finanças, obedecendo o preceituado no artigo 23.º da presente Lei. 

3. Para o efeito da presente Lei, todos acordos de créditos devem ser rubricados pelo Ministro das 
Finanças ou pessoa delegada para tal, mediante atribuição de plenos poderes emitido pelo Gabinete 
do Primeiro-Ministro e Chefe do Governo (artigo 23.º) 
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Artigo 41.º 
Autorização do acordo de crédito 

Todos os acordos e propostas de endividamento público devem ser autorizados expressamente pelo 
Ministro das Finanças. 

 
Artigo 42.º  

Implicação de Financiamento Externo 
Quando se trata de contratação de financiamento, o Ministério das Finanças solicita ao sector 

encarregue pela gestão da dívida pública e o Banco Central de São Tomé e Príncipe um parecer técnico, 
indicando em que medida é possível a aceitação de um novo endividamento público, suas implicações tanto 
no serviço como sobre o stock da dívida pública interna e externa e o seu impacto nos indicadores de 
sustentabilidade da dívida e de estabilidade macroeconómica. 

 
Artigo 43.º  

Garantia ou Caução 
1. A Transferência do poder executivo e de outros poderes do Estado para os poderes regionais e locais, 

como meio colateral de financiamento para as referidas entidades, é regida pela Lei de Finanças locais. 
2. Os fundos do Tesouro Público e os fundos dos poderes locais e regionais não podem ser confiscados e 

nenhum Tribunal pode exigir uma caução, nem ditar ou aplicar decisões de confiscação contra os bens 
ou a fortuna do Estado. 

                                             
CAPITULO VII 

Utilização, Execução, Renegociação e Assunção da Dívida 
 

Artigo 44.º 
Utilização e execução 

1. Uma vez que o contrato do empréstimo é assinado, a Instituição contratante satisfaz no curto prazo as 
condições prévias para a entrada em vigor do empréstimo, assim que as condições requeridas para que 
o credor proceda o desbloqueamento. 

2. O Ministério das Finanças velará pelo cumprimento das ditas condições em curto tempo possível. 
3. Para os empréstimos externos contraídos pela República Democrática de São Tomé e Príncipe, o 

Ministério das Finanças responsabiliza-se pela sua programação e execução a nível do Orçamento 
Geral do Estado. 

 
Artigo 45.º  

Contrato de retrocessão 
1. Quando os empréstimos externos, contraídos pela República Democrática de São Tomé e Príncipe 

destina-se a financiar os projectos ou programas do poder local e regional, empresas públicas e 
institutos públicos, exige-se a assinatura de um Acordo de retrocessão. 

2. O Ministro das Finanças assina com as entidades um acordo de retrocessão, estabelecendo as 
condições financeiras da transferência dos referidos recursos, os objectivos dos mesmos, bem como o 
Orçamento para a realização dos projectos ou programas e as modalidades de pagamento que devem 
ser consistentes com os termos da convenção do empréstimo subscrita pela RDSTP, com o credor 
externo, bem como a política de endividamento público. 

3. Esses acordos estabelecerão também a responsabilidade das pessoas encarregues de apresentar ao 
Ministro das Finanças o prazo de execução financeira e física dos projectos e os relatórios dos 
adiantamentos correspondentes, incluindo evidência das previsões financeiras efectuadas previamente 
para cada reembolso a favor do Ministério das Finanças.  

 
Artigo 46.º  

Mecanismos de desembolso 
1. Os fundos recebidos ao título dos desembolsos dos empréstimos externos atribuídos a RDSTP ou em 

nome das instituições do sector Público, seja no quadro de apoio Orçamental e da balança de 
pagamentos, programas ou projectos, devem ser depositados nas contas bancárias do Banco Central 
de São Tomé e Príncipe, conforme as disposições que regem o sistema cambial. 

2. Os fundos recebidos ao título do desembolsos dos empréstimos externos atribuídos a RDSTP são 
depositados nas contas das instituições executoras de projectos ou de programas pelo Banco Central 
de São Tomé e Príncipe sob a instrução escrita do Tesouro Público, conforme os termos duma 
convenção estabelecida com o referido fim entre o Ministério das Finanças e o Banco Central de São 
Tomé e Príncipe, e a estrutura de execução conforme as normas orçamentais e cambiais em vigor. 

3. Relativamente aos empréstimos externos, do poder local e regional, sociedades públicas, estruturas 
governamentais descentralizadas, os bancos e as instituições financeiras do Estado que contraem os 
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empréstimos em nome próprio, o depósito desses fundos deve ser feito nas contas das instituições 
encarregues da execução dos projectos sob orientação da Direcção do Tesouro mediante as 
instruções escritas ao BCSTP, nos termos acordado com o credor ou da convenção estabelecida para 
o referido fim, pelo Ministério das Finanças e o BCSTP em respeito as regras orçamentais e cambiais 
em vigor. 

4. O Ministro das Finanças pode pedir às instituições do sector Público encarregues da execução de 
projectos ou programas financiados com os recursos do crédito público para fornecer as informações 
pertinentes, verídicas e completas das operações de endividamento e de adoptar os procedimentos, a 
metodologia, os sistemas informáticos e manuais adequados para a gestão desses recursos. 

 
Artigo 47.º  

Seguimento e controlo físico e financeiro 
1. Para além consideradas dono da obra, os Ministros das Finanças e do Planeamento assegura o 

seguimento e o controlo Físico e financeiro dos projectos de investimentos, inscritos no Programa de 
Investimento Público, e financiados pelos empréstimos externos ou internos. Para este fim o Ministro 
das Finanças é responsável pela coordenação de todas as acções que se julgue necessária com as 
outras instâncias do Ministério de Finanças e Administração Pública em geral. 

2. As estruturas de unidades encarregues de execução dos projectos ou programas que prevêem uma 
subutilização parcial ou total dos recursos de um empréstimo, afectado aos projectos ou programas 
são responsáveis de comunicar imediatamente e por escrito ao Ministério das Finanças, através do 
Sector de Gestão da Dívida Pública a fim de permitir que o Ministério possa tomar medidas 
adequadas nomeadamente nos casos relevantes, a negociação da renúncia ou da reafectação dos 
recursos utilizados. 

3. Para as instituições que têm o vínculo com o Orçamento Geral do Estado, os custos derivados são 
aplicados nas respectivas linhas orçamentais pela Direcção do Orçamento ao pedido do sector 
responsável pela gestão do Crédito Público, que o deverá solicitar através da hierarquia do 
Organismo competente.  

4. Tratando-se da dívida interna, no caso do empréstimo ou de emissão de títulos públicos, os fundos 
provenientes dessas operações são depositados na conta do Tesouro Público no Banco Central de 
São Tomé e Príncipe. 

 
Artigo 48.º 

Responsabilidade do Ministério das Finanças na Gestão dos Serviços da Dívida  
 O Ministério das Finanças é o organismo responsável pela Gestão do Serviço Dívida Pública interna e 

externa, contraído em nome da República Democrática de São Tomé e Príncipe, serviço assegurado 
através da conta única do Tesouro Público. 

 
Artigo 49.º 

Responsabilidade de outras Instituições na gestão dos serviços da Dívida Pública  
1. As estruturas governamentais descentralizadas, as Sociedades Públicas, bancos e instituições 

Financeiras do Estado e as autarquias são directamente responsáveis pelo pagamento do serviço da 
dívida pública contraída e informam mensalmente ao Ministério das Finanças. Essas instituições devem 
integrar nos seus orçamentos anuais os montantes correspondentes a fim de fazer face ao serviço das 
respectivas dívidas. 

2.  Quando se regista falta de pagamento da dívida externa pelas instituições do sector Público onde a 
República Democrática de São Tomé e Príncipe é o garante ou quando a falta de pagamento provoca 
o prejuízo ao desembolso de outros empréstimos (crédito), o Ministério das Finanças poderá assegurar 
o pagamento do serviço da dívida assim como todos os outros encargos provocados pela falta de 
pagamento através do Banco Central de São Tomé e Príncipe. 

3. A falta de pagamento da dívida pública das instituições mencionadas no artigo precedente implica a 
suspensão pelo Ministro das Finanças das actividades em curso das instituições violadoras para a 
obtenção de novos financiamentos implicando as operações de crédito público.  

5. A falta de pagamento implicará automaticamente a aplicação das contas de arrecadação de receitas 
pelo Ministro das Finanças o que permitirá a este de efectuar as actividades necessárias para a 
arrecadação de receitas junto das referidas instituições.  

6. No caso onde a instituição violadora devem receber as transferências orçamentais, o Ministério das 
Finanças pode cancelar de efectuar essas transferências no montante correspondente a falta de 
pagamentos, sem causar prejuízo a toda outra acção a ser movida para arrecadação rápida do 
montante pago. 

 
Artigo 50.º 

Renegociações da Dívida Pública 
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1. As operações de consolidação, conversão, renegociação e refinanciamento da dívida pública contraída 
em nome da República Democrática de São Tomé e Príncipe, são feitas pelo Ministério das Finanças.  

2. As outras instituições do sector Público carecem da autorização do Ministério das Finanças, para 
renegociarem as dívidas tendo sempre em vista as seguintes condições: 

 
a) As renegociações da Dívida Pública externa estão fundamentadas nos tratados previstos pelos 

credores e nas linhas e os objectivos previstos pela Estratégia Nacional da Dívida e pela Política de 
Endividamento Público.  

b) Não representar um aumento do saldo de endividamento, salvo o caso onde os juros e outros 
encargos derivados deverão ser capitalizados.  

c) Contribuir para melhorar ou reorganizar o saldo acumulado da dívida contraída.  
d) Estar em conformidade com as directrizes e os objectivos estabelecidos pela Estratégia Nacional da 

Dívida e a Política anual de endividamento Público. 
 

3. Todo o processo de renegociação, consolidação, conversão e refinanciamento de dívida pública deverá 
ser assistido com a participação do Sector de Gestão da Dívida Pública. 

4.  O Ministério das Finanças dita as regras e os procedimentos pelos quais essas operações estão 
submetidas. 

 
Artigo 51.º 

Assunção da Dívida 
1. As operações de assunção da dívida por parte do Ministério das Finanças só podem ser mediante a 

autorização do Conselho de Ministros, através de um Decreto Governamental publicado no Diário da 
República. Quando se trata de Empresas Pública, o Tesouro Público fica autorizado a solicitar os 
saldos da conta da respectiva empresa, nos bancos privados a fim de garantir a liquidação da dívida em 
questão. 

2. As operações de substituição da Dívida Pública ou de assunção da dívida pelo Ministério das Finanças 
não podem ser efectuadas sem a aprovação da Assembleia Nacional e a promulgação do Presidente 
da República, onde a proposta é submetido pelo Ministério das Finanças. 

 
Artigo 52.º 

Papel da Assembleia Nacional 
 As modificações dos empréstimos ou convenções da Dívida Púbica contraídas pela República 

Democrática de São Tomé e Príncipe são submetidas à aprovação da Assembleia Nacional.  
 

CAPITULO VIII 
Transparência e Responsabilidade na Aplicação da Presente Lei 

 
Artigo 53.º 

Transparência 
1. O Ministério das Finanças publicará anualmente no Diário da República, um relatório informativo sob 

materialização da Política anual de endividamento público.  
2. O Ministério das Finanças pode realizar as avaliações de operações da dívida pública, das estruturas 

governamentais descentralizadas, dos bancos e instituições financeiras do Estado, das sociedades 
públicas e das autarquias, informando essas instituições dos resultados e das recomendações, a fim de 
que elas possam aplicar as medidas preventivas e correctivas, sem o prejuízo de toda a auditoria legal 
realizada pela Inspecção Geral de Finanças e Tribunal de Contas e das estruturas de auditoria interna 
das instituições do Sector Público. 

3. Todas as operações de crédito público do Estado são-tomense devem ter um sistema informático de 
registo regido de preferência pelas normas internacionais reconhecidas, (COMMONEALHT, SIGADE ou 
outro sistema a fim), com registos completos dignos e fidedigno, actualizados com as operações 
relacionadas de cada empréstimo contraído com os arquivos permanentes com os antecedentes de 
cada crédito, os desembolsos recebidos e suas utilizações, o serviço da dívida programado, os riscos 
actuais da dívida, o montante da dívida já paga. Para execução destes registos, o Ministério de Finanças 
emitirá as normas correspondentes que garantem a correcta aplicação do presente artigo.    

4. Os arquivos devem ser conservados durante toda a duração do empréstimo, sendo pelo menos 10 
(dez) anos a contar da data do reembolso total do Empréstimo. 

5. As instituições do sector Público autorizadas a efectuar as operações de crédito público estão 
submetidas às auditorias externas independentes da instituição contratante do empréstimo, quando as 
convenções de empréstimos o exigirem.      

 
CAPÍTULO IX 
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Sistema de Informação e Registo da Dívida Pública 
 

Artigo 54.º 
Sistema de Registo 

1. Para a melhor segurança na escritura dos registos, o controlo e o seguimento das operações de crédito 
público, utilizar-se-á os sistemas informatizados, como o Sistema de Gestão e Análise da Dívida (CS-
DRMS), o Sistema de Administração Financeira do Estado (SAFE), o Programa de Investimento Público 
(PIP), ou os sistemas de registos orçamentais e contabilísticos, utilizados nas instituições públicas que 
permitem contabilizar, assegurar o seguimento e a avaliação dos projectos de investimentos públicos e 
os seus financiamentos. 

2. Esses sistemas podem ser substituídos em função da evolução tecnológica. 
 

Artigo 55.º 
Gestão de Base de Dados da Dívida Pública 

1. A base de dados da Dívida Pública é gerida pelo Sector de Gestão da Dívida Pública através do 
sistema informatizado com uma terminal no Banco Central de São Tomé e Príncipe e será objecto de 
actualizações permanentes. Podem ter acesso a referida base todas as instituições que realizem as 
operações de crédito público. 

2. O Ministério das Finanças estabelecerá as normas que regulam o acesso, registo e utilização da base 
de dado. Para efeitos de credibilidade, é função exclusiva do Sector de Gestão de Dívida Pública fazer 
os registos das operações. 

3. A fim de se proceder o registo de todas as operações constitutivas da dívida pública nos sistemas 
automatizados, ao se subscrever os contratos de empréstimos garantidos ou não pelo Estado são-
tomense, são obrigados a remeter ao sector de Gestão da Dívida Pública, através do Ministério das 
Finanças, uma cópia do contrato e de toda outra documentação legal referente ao novo endividamento 
interno ou externo. 

4. Esses contratos são remetidos nos 15 dias a contar da data de subscrição dos contratos respectivos. O 
sector de Gestão da Dívida Pública pode pedir a essas instituições todas outras informações que se 
julgar necessárias. Essas informações devem ser fornecidas nos prazos requeridos. 

5. As instituições do sector Público que pagam directamente os seus passivos externos e internos devem 
comunicar obrigatoriamente essas informações ao sector de Gestão da Dívida Pública, dentro dos15 
dias depois da data de pagamento.  

6. Para isso as respectivas instituições devem enviar uma comunicação escrita com o prazo dos 
pagamentos efectuados. Essas informações devem incluir o nome do credor, o número do empréstimo, 
a data em que teve o acto, a data de reembolso da dívida, o montante pago, o capital, os juros e outras 
informações julgadas pertinentes. 

7. Todas outras informações recebidas pelo Ministério das Finanças devem ser canalizadas para o sector 
de Gestão da Dívida Pública para tratamentos adequados. 

                                                        
CAPITULO X 

Aval, Garantias, Cauções e outros Engajamentos Eventuais emitidos pelo Estado 
 

     Artigo 56.º 
       Emissão de Garantias 

 A instituição do sector público habilitada a emitir os avais, as garantias, as cauções a as outras 
obrigações, constituindo os engajamentos eventuais é faculdade única e exclusivamente do Ministério das 
Finanças. 

Artigo 57.º 
Autorização para emissão de Aval e Garantias 

1. Os avais, as garantias, as cauções ou outras obrigações constituindo os engajamentos eventuais 
emitidos para as instituições do sector Público, habilitada pela presente Lei, exigem como condição 
indispensável, uma decisão do Conselho de Ministros, autorizando a sua emissão e devem ser 
subscrita pela mais alta autoridade da instituição ou pelo responsável habilitado conforme a sua Lei 
Orgânica, sem o prejuízo da autorização posterior pela Assembleia Nacional. 

3. Todo financiamento externo ou interno das entidades do sector Público requerendo um aval, uma 
garantia ou uma caução do Estado, deve ser solicitada previamente junto ao Ministério das Finanças, 
anexando a documentação necessária demonstrando a disponibilidade dos recursos financeiros 
suficientes para fazer face ao pagamento a tempo, do serviço da dívida, assim como os elementos 
exigidos no artigo 35.º da presente Lei.   

4. Quando o financiamento é contraído pelas instituições inscritas no Orçamento Geral do Estado, o 
Ministério das Finanças toma as medidas necessárias e concretas a fim de se assegurar que o serviço 
da dívida garantida seja correctamente reflectido na afectação Orçamental correspondente.  
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Artigo 58.º 
Engajamentos 

1. O Estado pode emitir os avais, as garantias, as cauções ou outras obrigações constituindo os 
engajamentos eventuais a favor das Instituições do sector Público. 

2. Em circunstância alguma a carta de intenção, as cartas de conforto ou letras semelhantes devem ser 
considerado uma garantia do Estado ou qualquer outra forma de compromisso legal pelo Estado. 

 
 

Artigo 59.º 
Emissão de avais garantindo os valores Título de Dívida Pública emitido pelas Autarquias 

O Ministério das Finanças não está habilitado a emitir os avais, garantindo as emissões dos valores 
Título da Dívida Pública das Autarquias. Todo o engajamento eventual violando esta disposição será nulo 
de pleno direito. 
 

Artigo 60.º 
Condições para reconhecimento dos avais, garantias e cauções 

 O Ministério das Finanças reconhece unicamente os avais, as garantias e as cauções 
escrupulosamente formalizadas e autorizadas pela Assembleia Nacional e ratificada pela Presidência da 
República e que cumpra estritamente o estabelecido na presente Lei e as normas e procedimentos para o 
efeito.    

 
Artigo 61.º 

Avaliação do risco 
 O Ministério das Finanças fará uma avaliação do risco para todas as dívidas públicas garantidas, a fim 

de estabelecer uma reserva para engajamentos eventuais inscrito no projecto do Orçamento Geral do 
Estado. Este procedimento é extensivo ao orçamento das instituições pública beneficiadas de garantia do 
Estado. 

 
Artigo 62.º 

Obrigação das Instituições que obtiveram garantias ou aval do Estado 
1. As instituições do sector Público, tendo obtido a garantia ou aval do Estado para as suas operações de 

crédito Público têm a obrigação de programar o serviço da sua dívida e de o integrar nos projectos dos 
seus respectivos orçamentos.  

2. O Ministério das Finanças verifica a integração dos pagamentos do serviço da dívida no momento da 
consolidação do projecto do Orçamento Geral do Estado. 

 
Artigo 63.º 

Controlo das Garantias emitidas 
1. Para fins de controlo, o Ministério das Finanças, através do Sector de Gestão da Dívida Pública, 

estabelecerá um sistema de registos permanente das garantias dadas, as quais deverão ser inscritas 
com um número de controlo consecutivo e incluindo no mínimo as informações seguintes: data da 
emissão, número do empréstimo, o nome da instituição garantida, o nome do credor, o montante da 
garantia, o prazo da garantia, o calendário da obrigação e toda outra informação julgada necessária.  

2. O Sector de Gestão da Dívida Pública concilia trimestralmente a situação dos créditos garantidos sobre 
a base das informações solicitadas directamente aos credores. Da mesma maneira, este sector emite 
um relatório mensal das garantias que devem ser enviadas ao Ministério das Finanças, assim que aos 
membros do Comité de Gestão e Seguimento da Dívida Pública para tomada de decisões que se 
julgue conveniente.  

3. As instituições do sector Público que efectuem investimentos financiados com os créditos garantidos 
pelo Estado devem informar o Ministério das Finanças, especificamente ao sector de Gestão de Dívida 
Pública e à Direcção do Planeamento sobre o grau de execução dos investimentos, apresentando as 
informações necessárias para a verificação da sua solvabilidade financeira. 

 
Artigo 64.º 

Limite de Garantias 
 O Montante correspondente aos avais previsto na política de endividamento público anual não pode 

exceder a 50% do plafond estabelecido em cada exercício orçamental para as instituições do sector 
Público. Esta percentagem poderá ser modificada pela autorização do Comité de Nacional de Seguimento 
da Dívida Pública, mas nunca superior a 50%. 

  
CAPÍTULO XI 
Interdições 
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Artigo 65.º 

1. Ficam expressamente interditas, as acções administrativas das instituições do sector Público, 
comprometendo directamente ou indirectamente o Crédito Público sem autorização prévia e escrita do 
Ministério das Finanças.  

2. As operações de crédito Público realizadas em violação das disposições da presente Lei, e as normas e 
procedimentos que emitam o Ministério das Finanças são nulas de pleno direito, sem prejuízo das 
sanções penais e civis incorridas pelo responsável.  

3. O Ministério das Finanças não pode tomar iniciativas para o pagamento das obrigações provenientes 
do crédito público, quando os procedimentos ou as condições previstas na presente Lei ou em outras 
leis aplicáveis segundo os casos, não forem observadas. 

 
CAPÍTULO XII 

Disposições Gerais e Finais 
 

Artigo 66.º 
1. O Ministério das Finanças está habilitado a tomar todas as disposições de carácter normativo, 

procedimental, técnico ou administrativos necessários para a aplicação da presente Lei.  
2. As normas técnicas e operacionais emitidas pelo Ministério das Finanças são de uso obrigatório para 

todas as instituições do sector Público visadas no artigo 2.º da presente Lei, relacionadas com as 
operações de dívida pública. 

 
Artigo 67.º 
Aprovação 

1. A presente Lei é aprovada pela Assembleia Nacional, promulgada pelo Presidente da República e 
regulamentada pelo Governo, neste caso especificamente pelo Ministério das Finanças, de acordo com 
as competências estabelecidas na Constituição da República para cada órgão. 

2. Todas as disposições legais, normativas, procedimentais e administrativas contrária às disposições da 
presente Lei são revogadas.  

3. O regulamento, as normas, os procedimentos administrativos necessários para a aplicação da presente 
Lei são aprovados e postos em acção de maneira progressiva, não podendo exceder os 6 meses 
seguido da sua entrada em vigor. 

 
Artigo 68.º 

Entrada em vigor 
A presente Lei entra em vigor a contar da data da sua aprovação pela Assembleia Nacional e publicação 

no Diário da República. 
 

 
Relatório Relativo à Proposta de Lei n.º 12/IX/12 – Lei-Quadro da Dívida Pública 

A Comissão dos Assuntos Económicos e Financeiros da Assembleia Nacional, na sua reunião do 
dia 20 de Novembro de 2012, apreciou, na especialidade, o projecto lei n.º 9/IX/012 – Sobre a Lei-
Quadro da Dívida Pública.  

Durante a apreciação, a Comissão contou com a presença dos Srs. Deputados Alcino Pinto, que a 
presidiu, António Ramos e António Barros, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, José da Graça 
Diogo, Alexandre Guadalupe e Adilson Managem, do Grupo Parlamentar do ADI, e Arzemiro dos 
Prazeres, em substituição do Sr. Deputado Xavier Mendes, do Grupo Parlamentar do PCD. 

 
Foram verbalmente apresentadas, durante a apreciação, 21 propostas de alteração, 1 de eliminação 

e 20 de emenda.  
 

I. Proposta de eliminação relativamente a: 
 

1. Alínea e) do artigo 17.º com a seguinte redacção: «e) Um Representante designado pela 
Assembleia Nacional, de acordo com a matéria da dívida pública». 

 
II. Proposta de emenda relativamente a: 

1. Ponto 1 do Artigo 12.º que passou a ter a seguinte redacção: «A política do endividamento 
público é elaborada em cada ano económico …endividamento público». 
3. Alínea h) do artigo 18.º que passou a ter a seguinte redacção: «Prestar apoio técnico 

durante as negociações da dívida pública». 
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4.  Alínea c) do artigo 19.º que passou a ter a seguinte redacção: «Definir quais das emissões e 
séries autorizadas, conforme a lei, que são convocadas em cada hasta pública». 

5.  Artigo 23.º que passou a ter a seguinte redacção: «Todo o acordo ou contrato de 
endividamento público é subscrito …política de endividamento». 

6.  Alínea a) do artigo 24.º que passou a ter a seguinte redacção: «As instituições autorizadas 
para emitir os títulos da dívida pública são: O Ministério das Finanças, o Tesouro Público, os 
bancos e outras instituições financeiras do Estado, que estão submetidas às disposições da 
presente Lei e às empresas públicas». 

7.  Artigo 30.º, que passou a ter a seguinte redacção: «Quando o dia limite para o qual se deve 
efectuar um acto concernente aos valores de TDP corresponde a um dia feriado, o acto será 
reputado para o dia útil seguinte». 

8.  Artigo 33.º, que passou a ter a seguinte redacção: «Toda a emissão de valores de títulos de 
dívida pública deve ser registada e controlada pela Inspecção Geral das Finanças e o Tribunal do 
Contas». 

9.  Pontos 3 e 4 do artigo 39.º que passaram a ter as seguintes redacções: «3). Após a 
autorização do Ministério das Finanças, as instituições podem iniciar as 
negociações…financiamento aceitável.  
4). Durante a etapa das negociações, a instituição autorizada é assessorada pelo 
sector…Ministério das Finanças». 

10.  Artigo 42.º, que passou a ter a seguinte redacção: «Quando se trata de contratação de 
financiamento, o Ministério das Finanças solicita ao sector…estabilidade macroeconómica». 

11.  Ponto 3 do artigo 44.º, que passou a ter a seguinte redacção: «…pela sua programação e 
execução a nível do Orçamento Geral do Estado». 

12.  Ponto 1 do artigo 45.º, que passou a ter a seguinte redacção: «…de um acordo de 
retrocessão». 

13. Os pontos 1 e 3 do artigo 49.º, passando a ter as seguintes redacções: «1) As estruturas 
governamentais descentralizadas, as sociedades públicas, bancos e instituições financeiras do 
Estado e as autarquias são directamente…respectivas dívidas.  
3). …precedente implica a suspensão pelo Ministro das Finanças…as operações de crédito 
público». 

14.  Ponto 4 do artigo 50, que passou a ter a seguinte redacção: «O Ministério das Finanças dita 
as regras e os procedimentos pelos quais essas operações estão submetidas». 

15. Ponto 2 do artigo 55.º, que passou a ter a seguinte redacção: «O Ministério das Finanças 
estabelecerá as normas que regulam o acesso, registo e utilização da base de dados. Para efeitos 
de credibilidade, é função exclusiva do sector de Gestão de Dívida Pública fazer os registos das 
operações». 

16.  Artigo 56.º, que passou a ter a seguinte redacção: «A instituição do sector público habilitada a 
emitir os avais, as garantias, as cauções e as outras obrigações, constituindo os engajamentos 
eventuais, é faculdade única e exclusiva do Ministério das Finanças». 

17. Ponto 1 do artigo 57.º, que passou a ter a seguinte redacção: «Os avais, as garantias, as 
cauções ou outras obrigações, constituindo os engajamentos eventuais emitidos para as 
instituições do sector público habilitado pela presente Lei, exigem como condição indispensável 
uma decisão do Conselho de Ministros, autorizando…….posterior pela Assembleia Nacional». 

18. Ponto 2 do artigo 63.º, que passou a ter a seguinte redacção: «O Sector de Gestão da Dívida 
Pública concilia trimestralmente…julgue conveniente». 

19.  Ponto 2 do artigo 65.º, que passou a ter a seguinte redacção: «…de pleno direito, sem 
prejuízo das sanções penais e civis incorridas pelo responsável». 

20. Ponto 2 do artigo 66.º, que passou a ter a seguinte redacção: «As normas técnicas e 
operacionais emitidas pelo Ministério das Finanças são de uso…de Dívida Pública». 

21.  Pontos 2 e 3 do artigo 67.º, que passaram a ter a seguinte redacção: «2). Todas as 
disposições legais, normativas, procedimentais e Administrativas contrária às disposições da 
presente Lei são revogadas.  
3) O regulamento, as normas, os procedimentos administrativos necessários para a aplicação da 
presente Lei são aprovados e postos em acção de maneira progressiva, não podendo exceder os 
6 meses seguido da sua entrada em vigor». 
Todas as propostas de alteração acima referidas foram aprovadas por unanimidade. 
Para os devidos efeitos, vai em anexo o Texto Final elaborado pela Comissão sobre a proposta de 
lei n.º 12 /IX/12 – Sobre a Lei-Quadro da Dívida Pública. 
 

São Tomé, 21 de Novembro de 2012. 

O Presidente, Alcino M.B. Pinto. 
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O Relator, Octávio Boa Morte Fernandes.    
 

   

 

 Carta do Primeiro-Ministro e Chefe do Governo 
 
Excelentíssimo Senhor   
Presidente da Assembleia Nacional 
 
São Tomé  
 
Assunto: Deslocação do Primeiro-Ministro e Chefe do Governo a Libreville – Gabão 

 
Tenho a honra de informar Vossa Excelência que me deslocarei em visita privada, ao Gabão, na 

próxima Terça-feira, dia 13 de Novembro, com o regresso previsto para o dia 14 de Novembro do 
corrente ano.  

Durante a minha ausência, as actividades do Governo serão coordenadas pelo Ministro Secretário-
Geral do Governo, Dr. Afonso da Graça Varela da Silva. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência, os protestos da minha mais alta 
consideração. 

 
Gabinete do Primeiro-Ministro, em São Tomé, aos 12 de Novembro de 2012.  

 
Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, Patrice Emery Trovoada.   

 
 
 
 


